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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Regional n." 17 /81/M
de í6 de Setembro

Revogação do Decreto Regional n." 17l7glM,

de 14 de Setembro

O fomento de cooperativismo representa uma
das Íormas que deve assumir a actuação coorde-
nada do sector privado e da Administração Pública
no processo de aceleração do desenvolvimento da
Hegião Autónoma da Madeira. ExÍstem já coopera-
tivas organizadas nos sectores da agricultura, das
pescas, da habitação, do consumo e do crédito. Ou-
tras poderão ser constituídas. Umas e outras de-
verão assumir formas de organização e gestão pa-

ra se. constituírem em factor de avanço do siste-
ma produtivo.

Pelo Decreto Regional n.o 17/79/M, de 14 de
Setembro, foi criada a Comissão de Apoio às Coo-
perativas de Agricultura e Pescas. Esta Comissão
foi colocada na dependência do Secretário Regional
da Agricultura e Pescas cabendo-lhe nomeadamen-
te .... não só de responder a todas as solicitações
das cooperativas mas também de fomentar a ex-
pansão do sector cooperativo, ajudá-lo técnica e fi-
nanceiramente a prosseguir nos diferentes campos
da política económica regional ...o. A sua consti-
tuição foi feita a título transitório e enquanto não
fosse criado um organismo regional encarregado
de auxiliar, fomentar e coordenar todas as coopera-
tivas.

' 
Cor.n a recente criação de um órgão regional,

integrado na estrutura do lnstituto António Sérgio
do Sector Cooperativo estão criadas todos as con-
dições para a extinção daquela Comissão, nos ter-
mos previstos pelo próprio diploma que a consti-
tuiu.

Assim:

Nos termos das alínea a) do n.' 1 do artigo 229.'
da ConstÍtuição, a Assembleia Regional da Madei-
ra aprova, para valer como lei, o seguinte:
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Artigo único. É revogado o Decreto Regional
n." 17/79/M, de 14 de Setembro.

Aprovado em sessão plenária aos 31 de Julho
de 19Bi

O Presidente da Assembleía Regional em exer-
cício, António Gil lnácio da Silva.

Assinado em 24 de Agosto de 1981.

O Ministro da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Lino' Dias Miguel.

Decreto Regional n." 18/81/M

de 30 de Setembro

Disciplina legal da actividade publicitária
na Região Autónoma da Madeira

Nos termos do artigo 53.' do Decreto-Lei n..
421/80, de 30 de Setembro, a aplicação nas regiões
autónomas da disciplina legal da actividade publi-
citária por ele estabelecida depende de diploma re-
gional.

Mostrando-se conveniente estender à Região,
com as devidas adaptações, aquele regime:

A Assembleia Regional da Madeira decreta,
nos termos da alínea a) do n.'1 do artigo 22g." da
Constituição, o seguinte:

ArtÍgo í.' O Decreto-Lei n.. 421/BO, de 30 de
Setembro, aplica-se à Região Autónoma da Madei-
ra com as modificações constantes dos artigos se-
guintes.

Art.2.'A concessão da autorizaçáo a que se
refere o artigo 31.' incumbe ao director Regional
da Saúde Pública, havendo rècurso para o Secretá-
rio Regional dos Assuntos Sociais dos despachos
de indeferímento.

Art. 3.' - 1 - É criado o Conselho Regional
de Publicidade com a seguinte constituição:

a) 2 representantes da Presidência do Gover-
no;

b) 2 representantes da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais;

c) í representante da Secretaria Regional do
Comércío e ïransportes;

d) í representante da Secretaria Regional do
Equipamento Socíal;

e) í representante da Secretaria Regional da
Agricultura e Pescas;

f) 1 representante da Secretaria Regional da
Educação e Cultura;

g) 1 representante da Secietaria Regional do
Trabalho;

h) í representante das Câmaras Municipais da
Hegião Autónoma da Madeira;

i) I representante da Associação Comercial e
lndustrial do Funchal (ACIF) e 1 representante da
Federação Nacional das Cooperativas de Consumo
IFencop);

j) I representante das agências de publicida-
de e 1 representante dos técnicos de publicidade;

k) 3 representantes dos consumidores, a desig-
nar pela Assembleia Regional, sendo I obrigato-
riamente do sexo feminino;

l) 3 representantes dos meios de comunicação
regionais, sendo í da imprensa, 1 da rádio e 1 da
televisão.

2 - O presidente do Conselho Regional será
eseolhido por votação dos membros que o com-
põem e será coadjuvado pelo secretário da Comis-
são ExecutÍva Permanente.

3 - O Conselho Regional poderá delegar o
exercício das suas funções numa comissão execu-
tiva permanente dirigida por um secretário, que
será um dos'representantes da Presidência do Go-
verno referidos na alínea a) do n." 1, integrando
igualmente um dos representantes da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais, a designar pelo
respectivo titular, o representante da Secretaria
Regional do Equipamento Social, o representante
das agências de publicidade e o representante fe-
minino dos consumidores.

4 - Ao Conselho Regional de Publicidade per-
tencem, com as necessárias adaiotações, as atri-
buições e competência do Conselho de Publicida-
de.

Art. 4.' A aplicação das multas previstas no
Decreto-Lei n." 421/80 é na Região Autónoma da
competência do menìbro do Governo Begional que
super.intender na comunÍcação, social, ouvido o
Conselho Regional de Publicidade, cabendo recur-
so contencioso nos termos gerais de direito.

Art. 5.' As disposições regulamentares adequa-
das à boa execução deste decreto serão aprovadas
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por decreto regulamentar do Governo Regional, que
poderá determinar a extensão à Região Autónoma
dos diplomas a que alude o artigo 47.' do Decreto-
-Lei n.' 421/80.

Art. 6." As despesas resultantes da execução
deste decréto serão satisfeitas por conta das do-

tações orçamentais da Secretaria-Geral da Presi-

dência do Governo, que prestará ao Conselho Re-

gional de Publicidade o necessário apoio jurídico

e administrativo.

Art.7." As dúvidas acerca da interpretação do

presente decreto serão resolvidas por despacho do

Presidente do Governo Regional.

Art. 8." Nenhum membro do Conselho auferi-
rá vencimento, senha de presença ou qualquer ou-

tra remuneração.

Art. 9,o O presente decreto entra em vigor no

dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária em 31 de Julho
de 1981.

O Presidente da Assembleia Regional em exer-

cício, Antonio Gil Inácio da Silva.

Assinado em24 de Agosto de 1981.

O Ministro da Hepública para a Hegião Autó-
noma da Madeira, Lino Dias Miguel.

Decreto Regional n," 19181/M

de í de Outubro

Estrutura orgânica da. Assembleia Regional

Considerando a necessidade de reestrutura-

Ção dos serviços da Assembleia Regional, tendo
em conta a sua futura amPliação;

Considerando também a necessidade de im-
plementar algumas medidas que possibilitem os
objectivo:s da sua,reestruturação de forma gradual
e equilibrada, atribuindo-lhe uma estrutura renova-
da e dotando-a dos meios humanos capazes de res-
ponder com eÍiciência e rapidez às solicitações
mais imediatas;

Considerando ainda a necessidade de actua-
Iização de um quadro e de uma brgânica aprova-
dos já há dois anos:

A Assembleia Regional da Madeira, nos ter-
mos da alíriea a) do n.' 1 do artÍgo 229.' da Cons-
tituição da República, decreta, para vigorar bomo
lei, o seguinte:

CAPíTULO I

Sede e segurança

ARTIGO 1.'

(Sede da Assembleia)

1 - A Assembleia RegÍonal, como órgão de
governo próprio da Região, disporá de instalações
privativas no edifício do Governo Regional, na cida-
de do Funchal, enquanto não for instalada em se-
de própria.

2 - A Assembleia Regional poderá ainda to-
mar de arrendamento ou requisitar ao Governo Re-

gional as instalações que se revelem indispensá-
veis ao seu funcionamento.

ARTIGO 2.'

(SeEu,rança)

1 - As instalações da Assembleia Regional
ou em que se encontrem serviços dependentes de-
vem ser dotadas de um dispositivo autónomo asse-
gurado pela Polícia de Segurança Pública.

2 - A Mesa da Assembleia Regional poderá
requisitar forças de segurança e definirá em regu.
lamento; ouvido o Conselho Administrativo, as con-
dições da sua permanênc,ia e actuação.

CAPíTULO II

ór!ãos e serviços da Assembleia

ARTIGO 3.'

(Senviçc da Asserúleia Regional)

í - A Assembleia Reg'ional disporá, na de-

pendência directa da Mesa, àtravés do seu presi-
dente ou de quem for por esta designado, de servi-

ços parlamentares e de serviços técnicos próprios,
conforme o organigrama anexo.

2*Para o exercício das funções previstas no

número anterÍor, o presidente da Assembleia Re-

gional ouvirá o Conselho Administrativo.

ARTIGO 4."

(Gomelho adm'inistrativo)

1 - A Assembleia Regional disporá de um
conselho administrativo.

2-O Gonselho Administrativo é composto
pelos vice-presidentes da Assembleia Regional,
pelo secretário-geral, que serve de secretário, por
um representante dos trabalhadores, e{eito em ple-
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nário expressamente convocado para esse efeito
por voto directo e secreto e pelo período de ses-
são legislativa.

3 - São atribuições específ icas e exclusivas
do Conselho Admínistrativo a gestão f inanceira
corrente da Assembleia e a elaboração do orça-
mento próprio e respectivo relatório e contas a
serem submetidos à apreciação do plenário da
Assemble'ia.

4 - O Conselho Administrativo será sempre
consultado em matéria de gestão financeira e de
pessoal e o seu parecer favorável precederá as
decisões do presidente da Mesa.

5 - A presidência do Conselho Administrativo
cabe ao primeiro-vice-presidente da Mesa, que
goza de voto de qualidade em caso de empate.

6-Os vice-presidentes da Assembleia pode_
rão fazer-se substituir nas suas faltas ou impedi-
rnentos por quem for designado pelo plenário.

7 - No termo das legislaturas ou em caso
de dissolução da Assembleia Regional, os mem-
bros do Conselho Administrativo em exercício
manter-se-ão em funções até ser efectuada nova
designação, a qual deverá realizar-se nos trinta
dias posteriores à verificação dos mandatos dos
dePutados' 

ARTrco s."

(Secretário.goral)

1 - A Assembleia Regional terá um secre_
tário-geral.

2-O secretário-geral da Assembleia Regio_
nal coordena a actividade dos serviços parlamen-
tares e dos serviços técnicos, submetendo a des-
pacho do presidente os assuntos que careçam de
resolução superior.

3 - Enquanto não for provido o cargo de se-
cretário-geral,.todas as suas funções serão exer-
cidas por quem a Mesa indicar.

ARTIGO 6.'

(Dependência hierárquica)

O secretário-geral e os responsáveis pelos
serviços parlamentares e pelos serviços técnicos
dependem directamente da Mesa da Assemblela
Regional ,através do seu presidente ou de quem
for por aquela designado, no âmbito dos poderes
que lhes forem delegados"

AHÏIGO 7."

(Rêcurso das decisões)

Em matéria administrativa cabe recurso con_
tencioso das decisões definitivas e executórias
dos órgãos administrativos, nos termos da lei apli-
cável' 

ABTrco 8..

(Serviços Parlamentares)

1 - Os serviços parlamentares compreendem:
a) Serviços administrativos e financeiros;
bJ Serviços de apoio parlamentar.

2 - Os serviços administrativos e financeiros
abrangem, alétn destes, os de arquivo e expediente
geral, pessoal, contabilidade, tesouraria, econo-
mato e manutenção.

3 - Os serviços de apoio parlamentar abran-
gem os de redacção, apoio às comissões e apoio
ao Plenário.

ARÏIGO 9..

(Serviços técnicos)

I 
- Os serviços tócrricos co.mpreendem

a) Serviços de documentação e informaÇão
bibliográfica;

b) Serviços de divulgação e apoio às missões
extra-regionais.

2* Os serviços de divulgação e informação
bibliográfica abrangem os serviços de documenta-
ção, a divisão de edições, a biblioteca e o arquivo
h istórico-parlamentar.

ABTIGO 10."

(Biblioteca dê Assembleia)

1 - De todas as publicações oficiais ou ofi-
ciosas, periódicas ou não, deverão ser enviados,
pela respectiva entidade, 2 exemplares à biblioteca
da Assembleia, no dia da publicação.

2-A bíblioteca da Assembleia Regional de-
verá ainda ser enviado Í exemplar das publicações
não periódicas que versem assuntos de carácter
político, jurídico, económico e social, pelo editor
ou entidade equiparada, até três dias antes da-
.quele em que sejam postas a circular.

ARTIGO íí..

fOrganização interna dod serviços)

1 - A organização interna dos serviços de-
penderá de resolução da Mesa da Assembleía Re-
gional.
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2 - As condições de funcionamento dos ser_
viços serão definidas em regulamento próprio
aprovado pela Mesa da Assembleia, com parecer
favorável do Conselho Administrativo, sob propos-
ta do secretário-geral da Assembleía.

CAPíTULO III

óngãos de consulta e apoio

ARTIGO 12."

(Assessor jurídioo)

Na dependência directa da Mesa existirá um
assessor jurídico.

ABTIGO 13."

(Gabinere do presidente)

1 - Junto do presidente da Assembleia Regío-
nal funcionará um gabinete, que poderá ser cons-
títuído por I chefe de gabinete, por 1 secretário
e por I escriturário-dactilógrafo.

2-O pessoal do gabinete é de livre escolha
e nomeação do presidente, cessando funções a
qualquer tempo por decisão deste, e, em Quêlquer
caso, no termo da legislatura, sendo-lhe aplicável,
quanto a remunerações, o estipulado na lei geraÍ
para as mesmas categorias de funções.

CAPíTULO IV

Regime Financeiro

ARTIGO 14..

(Reserva de propiiedadel

í -A Assembleia Hegional é a única,e ex-
clusiva proprietária de toda a produção material
resultante do seu funcionamento, sem prejuízo dos
direitos de autor dos deputados.

2-É. vedado a qua.isquer órgãos de adminis-
tração pública, incluindo empresas públicas ou na-
cionalizadas e entidades privadas, a edição ou
comercialização da produção material da Assem-
bleía sem prévio e expresso assentimento desta,
manifestado nos termos da lei ou através de con-
trato bastante.

ARÏIGO 15.'

(Autonornia adnrrinistrativa s ÍinanceiraJ

I -A Assembleia Regional dispõe de autono-
mia administrativa e fínanceira e património pró_
prio.

2-O' orça,mento da Assembleia será aprova_
do pelo respectivo Plenário até 15 de Novembro
do ano anterior àque[e a que respeita e será publi.

cado no Diário da Assembleia Regional e no Jornal
Oficial da tsegião Autónoma da Madeira, em anexo
ao orçamento da Região.

3 - As contas da Assembleia Regional serão
aprovadas pelo Plenário até 3l de Maio do ano
seguinte àquele a que disserem respeito e serão
publicadas no Diário da Assembleia Regional e no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
com dispensa do parecer da Comissão Regional de
Contas.

ABTIGO 16..

($ubvenção orçamental)

O orçamento Regional incluirá, na parte das
despesas, uma verba global destinada à Assem-
bleia Regional.

ARTIGO 17."

(Autorização de despesas)

Â autorização para a realizaçáo de despesas
compete:

a) Até 30 000$, ao presidente do Conselho
AdminÍstrativo;

b) Oe 30 000$ a 100 000$, ao Conselho Admi-
nistrativo;

c) Acima do montante fixado na alínea b), à
Mesa.

CAPÍTULO V

Apoio aos partidos e grupos parlamentares

ARTIGO í8.."

(Pessoal de apoio aos deputados)

1 - Os partidos com um único deputado dis-
porão de 1 funcionário; os constituídos em grupos
parlamentares terão direito a 2 e maís 1 por cada
grupo de 5 deputados eleitos e em funções, con-
forme quadro anexo l.

2 - O pessoal de apoio é de livre escolha e
nomeação da resp.ectiva direcção do grupo parla-
mentar ou dos representantes dos partidos, fican-
do destes dependente hierárquica e disciplinar-
mente, e cessa funções a qualquer tempo por de-
cisão daqueles e, em qualquer caso, no termo da
legislatura, sendo-lhe aplicável, no que respeita
a vencimentos, o estipulado na lei geral para as
mesmas categorias de funções.

3 - Por intermédio da Mesa da Assembleia
podem ser requis,itados ou destacados nominal-
mente, com o acordo prévio do interessado e a
anuência do superior hÍerárquico, funcionários dos
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quadros dos serviços públicos e empresas públi-
cas para prestarem serviço de apoib aos partidos
na Assembleia Regional.

4 - Os funcionários mencionados no n.o 1

deste artigo serão portadores de um cartão de
identidade, conforme anexo ll.

ARTIGO 19..

(Locais de trabalhol

í - Cada grupo parlamentar ou partido tem
direito a dispor de locais de trabalho adequados
e proporcionais à sua dimensão.

2 -. Os locais de trabalho poderão situar-se
dentro ou fora da Assembleia, enquanto não hou-
ver nesta instalações bastantes e capazes.

ARTIGO 20."

(Subvenção)

1 - Será concedida uma subvenção anual a

cada um dos partidos políticos representadôs na
Assembleia Regional para a realização dos seus
fins próprios, designadamente de natureza parla-
mentar.

2-A subvenção consistirá numa quantia ern
dinheiro equivalente à fracção 'f ",, do salário mí-
ni'mo nacional por cada voto obtido na mais re-
cente eleição dos deputados à Assembleia Re-
gional.

' 
3 .- A Subvenção só é devida a partir do mo-

mento em que for requerida pelo respectivo partido
ou grupo parlamentar em cada sessão legislativa.

4-A subvenção será paga em duodécimos,
por conta de uma dotação especial incluída no
orçamento da Assembleia 'Reg'ional, à ordem do
órgão competente de cada partido.

CAPÍÏULO VI

Regime de pessoal

ARTIGO 21.'

I - A Assembleia Regional dispõe de um
corpo permanente de funcionários técnicos e admi-
nistrativos, conforme quadro anexo lll.

2 - Os funcionários serão portadores de um
cartão de identidade, conforme anexos lV e V.

ARTIGO 22."

(PrcvÍmentos)

1 - provimento dos lugares será feito por
nomeação do presidente da Mesa, com parecer fa-
vorável do Conselho Administrativo, sob proposta
do secretário-geral da A,ssembleia Regional, me.

diante concurso de acordo com os requisitos gerais
aplicáveis à função pública.

2 - As normas de provimento de pessoal
constarão de regulamento próprio, a elaborar pelo

_Conselho Administrativo, que será, depois de ho-
mologado pela Mesa, publicado no Diário da
Assembleia Regional e no Jornal Oficial da Begião
Autónoma da Madeira, sem prejuízo do disposto
no artigo seguinte.

ARTIGO 23."

(Primeiro provlmento)

1 - No prÍmeiro provimento dos lugares cria-
dos pelo presente diploma será dada prioridade ao
pessoal que à data da aprovação do mesmo preste
serviço a qualquer título na Assembleia Regional.

2 - O pessoal referido no número anterior
ingressa no quadro da Assembleia Regional para
qualquer das categorias previstas, mediante lista
ou listas nominativas aprovadas pelo presidente da
Assembleia Regional, com o parecer favorável do
Conselho Administrativo, sob proposta da Mesa,
independentemente do tempo de serviço prestado
em qualquer outra categoria, de concurso e de
quaisquer formalidades, sem prej,uízo das habili-
tações literárias fixadas, salvo o visto do Tribunal
de Contas e a publicação no Jornal Oficial da Be-
gião Autónoma da Madeira.

3 - Os funcionários consideram-se definitiva'
mente investidos nos referidos lugares a partir da

data da Fubl'icação no Jornal OÍicial da Região
Autónoma da Madeíra dessas listas, com dispensa
de quaisquer formalidades.

ARTIGO 24.'

(Corpo pernranente ds Íunclonários)

I - O corpo permanente de funcionários téc-
nicos' e administrativos da Assembleia Regional
passa a ser o constante do quadro anexo lll a este
diploma e deverá ser preenchido, obrigatoriamente,
até 3í de Dezembro de 1981.

2 - Os novos serviços criados pelo presente

diploma entrarão em funcionamento conforme se
for verificando a sua neoessidade, devendo para

esse efeito promover a adaptação do quadro apro-
vado e em anexo. !

ARïIGO 25.'

(Regime especial de trabalho)

1 - O pessoal ao serviço da Assembleia tem
regime especial de prestação de trabalho, decor-
rente da natureza e das condições de funciona-
mento próprias da Assembleia.
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2 * Este regime poderá compreender, nomea-
damente, horário especial de trabalho, prestação
de serviço por turnos e remuneração complemen-
tar durante o funcionamento efectivo da Assem-
bleia, ficando sempre ressalvados os direitos dos
tr:abalhadores consignados na Constituição e na
lei geral.

3 - o pessoal ao serviço da Assembleia, com
exclusão do pessoal dirigente, terá direito ao regi-
me de horas extraordinárias que vier a ser autori-
zado pelo Conselho Administrativo.

4 - Em condições excepcionais de funciona-
mento do plenário da Assembleia, aos funcionários
e agentes indispensáveís será atribuído um sub-
sídio de alimentação e transporte a fixar pelo Con-
selho Adminístrativo.

5 - A autorização do pagamento de . horas
extraordinárias e subsídios especiais acha-se de-
pendente do visto prévio do Conselho Administra-
tivo' 

ARTrco 26..

(Requisição de técni.cos e gestoresJ

í - Em casos devidamente fundamentados,
sob proposta das comissões especializadas da As-
sembleia, o secretário-geral procederá à requisíção
de técnicos e gestores de .empresas públicas e

nacionalizadas por período não superior a cinco
dias.

2 -- Podem igualmente ser requisitados ges-
tores de empresas do sector privado, nos termos
do número anterior.

3 - Os t'écnicos e gestores requisitados de-
verão apresentar-se no lugar e no dia que forem
designados no despacho da requisição.

4 * Os trabalhadores requisitados manterão
sempre direitos anteriormente adquiridos, designa-
damente os direítos emergentes Ce contratos ou
acordos de trabalho, bem como outros benefícios
sociais.

5 - Os requisitados auferirão, sem quaisquer
descontos, as remunerações inerentes aos cargos
que exerciam nas respectivas empresas, acresci-
das das ajudas de custo que vierem a ser fixadas
no despacho da requisição.

ABTIGO 27,'

(Pessoal além do quadro)

Para a realização de tarefas que não possam
ser asseguradas pelo pessoal permanente é permi.
tido contratar pessoal além do quadro por despa.

cho do prssidente da Agsembleia Regional, rne-
diante proposta do secretário-geral e parecer fa-
vorável do Conselho Administrativo.

ARTIGO 28."

(Sujeição ao interesse públÍco1

1 - Os funcionários e agentes da Assembleia
estão exclusivamente ao serviço do interesse pú-

blico, tal como é definido, nos termos da Cons.-
tituição, da lei e do Regimento, pelos órgãos com-
petentes da Assembleia e têm o dever de sigilo
relativamente aos factos e documentos classifica-
dos de que tenham conhecimento no exercício das
suas funções e apenas por virtude desse exercício
e de que possam resultar prejuízos materiais ou
morais para a Assembleia Regional.

2 - Aplica-se aos trabalhadores reÍeridos no
número anterior o Estatuto da Função Pública em
tudo o que não contrarie o disposto na presente
lei.

(Acesso #': ï',n",",unu"",

Por determinação do presidente da Assembleia
Regional, obtido parecer favorável do Conselho
Administrativo, serão fixados em regulamento
autónomo o horário e as condições de acesso do
público às instalações da Assembleia Regional,
bem como a venda de quaisquer edições ou pro-
duções susceptíveis de gerarem receita para esta.

ARTIGO 30.'

(,Execução do presenüe diplomal

1 -; As dúvidas surgidas na aplicação do pre-
sente diploma serão supridas por despacho inter-
pretativo do presidente da Assembleia, com
pârecer favorável do.Conselho Administrativo.

2 - O despacho referido no número anterior
e demais despachos sobre a situação dos traba-
lhadores da Assembleia serão publicados no su-
plemento ao Diária da Assembleia Begional, sem
prejuízo da sua necessária publicação no Jornal
Oficíal da Região Autónoma da MadeÍra.

ART|,GO 3í.'

(Vigência)

1 - Ficam revogados os Decretos Regionais
n."' 4177/M, de 19 de Abril, e 19/791M, de 15 de
Setembro.

2 - O presente diploma entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos
desde 1 de Janeiro de Í981.
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3 - Quanto aos funcionários abrangidos pela
lista ou listas nonrínativas a publicar, entra em
vigor a partir da data da sua publicação e produz
também efeitos desde 1 de Janeiro de 198í.

Aprovado em sessão plenária em 23 de Julho
de 1981.

O Presidente da Assembleia Regional, Ema-
nuel do Nascim'ento dos SanÍos Bodrigues.

Assinado em 10 de Agosto de 1981.

O Ministro da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Lino Dias Miguel.

ANEXO II

l{úmero
Venci-
menlolugarer

{a} Vencimentos de acordo com o estipulado na lei geral
para as mesmas ,categoria5 e funções.

ANEXO II

Cartão de ldentidade

Modelo de cartão para uso do pessoal de apoio
aos deputados

(Artigo 18.", n.' 4)
Anverso

de

I

(a)
(a)
(a)
N

o
S

l{úmero
de

lugarer

Yonci-
menlo

(a)
(a)
(a)
N
o
S

w2

3

4

N

(a)
N

(a]
N
o

(a)
(a)
N
o

(a)
(a)
.N

o
S

ê R.

RË0tÃ0 Áuïól{6,tÁ DÂ r4ÂDEtnt

ASSEMBLEIA REGIONAL
LIVRE TRÂNSITO

Cartão de ldentidade n,".,.....

Nome

CategorÍa

Fotografia

Funchal,. ..de...........................de Í9.........

: :::::::::: :: ::::::::: :::::::i
Beverso

ïodas as autoridades â quem este cartão
for apresentado deverão prestar, em caso de
necessidade, todo o auxílio que pelo portador

for requisitado a bem do serviço.

OBSERVAçÕES - O cartão é de cor branca, com uma
faixa diagonal, com as cores azul e ouro,:no canto superior
esquerdo, Será autenticado com a assinatura do 'Presidente
da Assembleia Regional e com a aposição do ,selo branco,
de forma que este abranja o canto inferion, ,esquerdo da
fotografia.

tDimensões: í05 mmX70 mm.

5

6

7

(a)
(a)
(a)
t{
o
S

(a)
(a)
(a)
N
o
S

B

CÂTEG(}RIÁ

1 cheÍe de gabinete
1 adjunto
1 secretário
1 escriturário-dactilógrafo principal ... ...
2 escriturários-dacti,lógrafos de 1.. classe
3 es,criturários-dactilógrafos de 2.. classe

(ÁÌE60ntÁ

EscrituráriodactiIógrafo principaI

1 secretário
I escriturário.dactilógrafo principal

1 secretário
I escriturário-dactilógrafo principal ...
I escrlturário-dactilógrafo de 1." classe

1 adjunto
t secretario ... ... .. ... ...' ... ... ... ...
1 escriturárÍo.dactilógrafo principal ... ...
1 escriturárío-dactilógrafo de 1.. ,classe ...

I secretário
1 escriturário-dactilógra,fo principal ... ..
1 escriturárlo-dactilógrafo de í.. classe ..
1 escriturário.dactilógrafo de 2.' clàsse ..

I chefe de gabinete
1 adjunto
1 secretá.rio
I escriturário-dactilógra,fo principal
í escrituráriodactilógrafo de í.. classe ... ...
1 escriturário-dactilóg,rafo de 2.. classe ... ...

í adjunto ...

í chefe de gabinete
1 adjunto
1 secretário
I escriturário-dactilógrafo príncipal ... ...
í escriturário-dactilógrafo de 1.. classe ..,
2 escriturários-dactilógraÍos de 2.. classe

I chefe de gabinete ...
í adjunto ... .... ... ,.. ...',..' .:. ... ... ...
í secretário
í escriturário-dactllógrafo principal ... ...
1 'escriturário-dactilógraÍo d,e í." alasse ...
3 es,cr,ituráriosdactilógrafos de 2.. classe
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ANEXO ilt

REGIÃO AUÏONOMA DA MADEIRA

Assembleia Regional

Ouadro de densidades a que se refere o.n.. í do artigo 2í..

Grupo

Pessoal dirigente

Pessoal técnico supe-

rior ...

Pessoal técnico

Pessoal
tivo

administra-

de
Númen

lugares

(dt

1

1

1

1

2
e

2

Fessoal operário
auxiliar

e

1

1

í

,
(a) Um Íuncionário assalariado.

Área funcional

Pessoal técnico su-
rperior ... B

(a)
(a)
D

Assessoria jurídica

Bibliote'ca, arquivo,
documentação, pu.

blicações e museu

Pessoal técnico su-
perior...

Redacção do . Diário
da Assem leia Fe-
gional ...

Pessoal técnico
E

H

J

D

Oficial administra-
tivo ...

Assessor juríd,ico

Té,cnico superior principal

Carreira Gategorias
Letra

de
vencl-.
mento

Secretário-geral ... ... ...
Director de serviços ... ...
Adjunto do se'cretário-geral

Redactor principal ... ..
Redactor de 2." classe
Hedactor Auxilíar ... ..

Prirneiro-of icial
Segu,ndo-oÍicie.l
Tercei ro-ofic ial

J

L

M

Dactilógrafo

Pessoal operário
qualificado...

N

o
s

L

N

P

Pessoa.l operário
qualificado......

Administrativa

Reprografia e ofÍset

'I

N
,P

o
S

T

Escr.iturário-dactilógrafo .principal ...
Escriturário-dactilóg,rafo 1." classe
Escriturário-dactiiógrafo 2." classe

Operador de som principal ....
Operador de som de í.'classe
operador de rsom de 2." classe

Operador ds reprograÍí,a principal ...
Operador de reprografia de 1.. clas.
Operador 'de .reprografia de 2.. ,clas.

Contínuo,enca'rregado .

Çontínuo de í." classe
Contínuo de 2." ,classe

Motorista de 1." 'classe
Motorista de 2." classe

o
o

Motorista de ligeiros

Telefonìstas

Contínuos

o
o
ü

l'elefonista principal ... ..,
ïelefonista de 1.. classe ..
Telefonista de 2.. classe ..

Auxiliar de .limpeza T

Gabinete

Pessoal auxiliar

Pessoal
Chefe de gabinete

Ëscr.iturário-dactilógra,fo d,a 2.. clas.

Secretário
(b)
(b)
S

(b) Bemunerações de ecordo com o estipulado na lei geral para as m.esmas categorias e funções.
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ANEXO IV

Cartão de identidade

Modelo de cartão para uso dos Secretário-Geral,
adjunto do Secretário-Ger:al, director de serviços e

assessor jurídico (artigo 21.", n." 2).

Anverso

ANEXO V

Cartão de identidade

Modelo de cartão para uso do restante pessoal
da Assembleia Regional (artigo 21.', n." 2)

Anverso

Nome ................

Categoria

Funchal,.........

Reverso

Todas as autoridades I guem este cartão
Íor apresentado deverão prestar, em caso de
necessidade, todo o auxílio que, pelo portador

for requisitado a berr do serviço.

OB,SERVAçÕES. - O cartão é de cor ;branca, com uma

Íaixa d'iagonal, com as cores azul e ouro, no canto superior

esquerdo. Será autenticado com a assi,natura do Presidente

da Assembl.eia. Regional e com a ,aposição do se.lo ,branco, de

forma que ests abrsnla o canto,inferior esquerdO da fotografie.

ìf. R.

REOIÃO ÂUÌÓII$IÂ DÂ I.IÂDEIRA

ASSEMBLEIA REGIONAL
LIVRE TRÂNSITO

Cartão de 
-ldentidade 

n........

Nome

Categoria .........;.........

FotograÍia

Funchal,.........de...........................da Í9........:

O Secretário-Gerat da Assembleia Regionat,

Beverso

Todas as autoridades a quên este cafião
for apresentado deverão pr€star, eÌn caso de

necessidade, todo o auxÍlio que pelo portador

Íor requisltado a bem do serviçri.

OBSERVAçõES. - O ca,rtão é de cor.branca, com uma

faixa diagonal, com as cores azul e ouro, no canto superior

'esquerdo. Será autenticado com a assinatura do Secretário.

-Geral da Assembleia Regional e com a aposição do s,elo

branco, de forma que €ste ,abranja o câÍìto: inferior esquerdo

da fotografia.

s. R.

REGIÃ0 ÀUIóll0Ì'lA DÁ MÂDEIRÀ

ASSEMBLEIA REGIONAL
TIVFE TRÂNSITO

Cartão de ldentid,ade n........

Fotografia
w

Dimensóes: í05 .mmx70,mm. Dimensões: 105'mmX70 mm
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Decreto Regional n." 20181/M

de 2 de Outubro

Ctiação e oÍgânica da Direcção Regional de Porlos

PeÍo Decreto-Lei n." 299/79, de 1B de Agosto,
a administraçãq dos portos da Madeira passou
para a jurisdição da Região Autónoma da Madeira,
sendo atribuídas pelo mesmo diploma ao Governo
Regíonal várias competências relativas aos portos
regionais.

Posteriormente, o Decreto Regional n." 2/8A/
/M, de 11 de Março, integrou o sector dos portos
na Direcção Regional de Transportes, tendo, em
regulamentação deste diploma, sido criada, pela
Portaria n.'35/80, de 13 de Março, a Direcção dos
Portos da Madeira, a nível de direcção de servi-
ços.

Com a última remodelação da estrutura do
Governo Regional, operada pelo Decreto Regional
n." 15/80/M, de 5 de Novembro,-foi criada a Secre-
taria Hegionâl do Comércio e Transportes, a qual
integra os sectores do comércio interno e exter-
no, abastecimentos, indústria, transportes, portos
e aeroportos.

Cada um destes sectores.deve, em princípio,
corresponder a uma dírecção regional, pelo que
se torna, assim, necessário criar a Direcção Regio-
nal de Portos, integrada na Secretaria Regional de
Comércio e Transportes, como determina o Decre-
to Regional n.' 15/80/M.

Mais recentemente ainda, pelo Decreto-Lei n."

285/80, de 14 de Agosto, o Departamento de Pilo-
tagem do Funchal (DPF), que pertencia ao lnstitu-
to Nacional de Pilotagem dos Portos (INPP), transi-
tou para a Secretaria Regional do Equipamento So-
cial do Governo Regional da Madeira, sendo nela
integrado.

Pelo mesmo diploma foram tornadas extensi-
vas à Região Autónoma da Madeira e transferidas
para a Secretaria Regional do Equipamento Social
as atribuições e competências conferidas ao INTP,
relativamente ao DPF, pelos Decretos-Leis n.o'

360178 e 361/78, de 27 de Novembro, pelas Porta-
rias n.o' 234/79, de '17 de Maio, e 273/79, de 9 de
Junho, e demais legislação complementar, referin-
do-se ainda no Decreto-Lei n.o 285/80 que o DPF

se continua a reger por aqueles diplomas enquan-
to não for publicada legislação adequada à rees-
truturação deste Departamento de Pilotagem,

Determina ainda o Decreto-Lei n.' 285/80 a
transição do pessoal a prestar serviço no DPF para
o serviço ou organismo regional que vier a suce-

der a este Departamento de Pilotagem, com manu-
tenção de todos os direitos e regalias adquiridos à

data da transferência

Há, assim, que regulamentar os vários aspec-
tos deixados em aberto pelos diplomas de regio-
nalização em causa, nomeadamente no que respei-
ta a aspectos de transferência e titularidade de di-
reitos e competências que passaram para a esfe-
ra regional.

Por outro lado, a exigência de celeridade na
definição de situações de vária ordem criadas pe-

los diplomas de regionalizaçáo obriga a proceder,
desde já, à estruturação orgânica da Direcção Re-
gional de Portos, na qual se integra o Serviço de
Pilotagem, sem aguardar a elaboração da Lei Or-
gânica da Secretaria Regional do Comércio e Trans-
portes.

Assim, nos termos das alíneas a) e b) do n."
1 do artigo 229.' da Constituição e dos artigos 22.o,

alíneas b) e c), e 29.o, n." 2, do Decreto-Lei n.'
318-D176, de 30 de Abril, a Assembleia Regional
da Madeira determina, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1. É criada a Direcção Regional de Por-
tos, que fica integrada na Secretaria Regional do
Comércio e Transportes e se rege pela Lei Orgâ-
nica anexa ao presente diploma, do qual taz parte
integrante.

Art.2.'- 1- É considerada extinta, com
eÍeitos a partir de 13 de Março de 1980, a Junta
Autónoma dos Portos do Arquipélago da Madeira
{JAPAM).

2 - E transferida para a Região Autónoma da
Madeira a universalidade dos direitos e obrigações
de que a JAPAM era titular à data referida no nú-
mero anterior, servindo este diploma de título su-
ficiente para todos os efeitos, incluindo o de re-
gisto.

Art. 3.' Passam parà a titularidade do Governo
Regíonal da Madeira, a serem exercidas' pela Se-
cretaria Regional do Comércio e Transportes, atra-
vés da Direcção Regional de Pofios, nos terrnos
da Lei Orgânica anexa, as atribuições e competên-
cias conferidas à JAPAM pelo Decreto-Lei n.o

37 754, de 18 de Fevereiro de í950, pelo estatuto
a ele anexo e demais legislação complementar.

Art. 4.'O pessoal ao serviço da JAPAM, e que
foi posteriormente integrado na DÍrecção de Portos
da Direcção Regional de Transportes, nos termos
do artigo B.o da Portaria n.o 35/80, de 13 de Março,
será integrado no quadro do pessoal anexo à Lei
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Orgânica da Direcção Regional de Portos agora
aprovada, mantendo todos os direitos e regalias,
designadamente em matéria de antiguidade e ca-
tegoria profissional.

Art. 5.o O Departamento de Pilotagem do Fun-
chal, transferido para a Secretaria Regional do
Equipamento Socíal pelo Decreto-Lei n." 2BS/80,
de 14 de Agosto, transita para a Secretaria Re-
gional do Comércio e Transportes, sendo integra-
do na Direcção Regional de Portos ao nível de ser-
viço, nos termos da Lei Orgânica anexa.

Art. 6." - O serviço público de pilotagem na
Hegião Autónoma da Madeira continuará a reger-
-se, na parte aplicável, pelas disposições do Re-
gulamento dos Serviços de Pilotagem dos portos
e Barras, aprovado pelo Decreto-Lei n.. 360/?g, de
27 de Novembro, e do Regulamento de Serviços e
Taxas, constante do anexo lV ao Estatuto do lNpp,
aprovado pelo Decreto-Lei n." 361/TB, da mesma
data, com as alterações introduzidas pelas porta-
rias n.o" 240/79, de 24 de Maio, e 273/79, de 9 de
Junho.

Art. 7." Nos termos do artigo 4." do Decreto-
-Lei n.' 285/80, o pessoal que, na data da publica-
ção daquele diploma, prestava serviço no Departa-
mento de Pilotagem do Funchal transita para o
quadro da Direcção Regional de portos, nos ter-
mos da Lei Orgânica anexa.

Art. B, para além dos ór,gãos e serviços que
constituem a estrutura da Direcção Regíonal de
Portos, nos termos da Lei Orgânica anexa, poderão
ser criados pelo Governo Regional novos servíços
ou departamentos, à medida gue o imponham as
regionalizações que porventura venham a ocorrer
ou a criação de novas infra-estruturas portuárias
na RegÍão.

Art. 9.'As dúvidas que se suscitarem na apli-
cação e interpretação do presente diploma serão
resolvidas por despacho do Presidente do Governo
Begíonal da Madeira.

Art." í0." Este diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária em 3l de Ju-
lho de í981.

O Presidente da Assembleia Regional em
exercício, António Gíl Inácio da Silva.

Assinado em 24 de Agosto de 198i.

O Ministro da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Lino DIas Míguel

rH 0R0Âlilca DA DRrt$() Rt0t0ltAt D(}s p0Rï0r

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

ARTIGO í..

(Natureza)

A Direcção Regional de Portos é um serviço
dependente da Secretaria Regional do Comércio e
Transportes, no âmbito do sector da actividade por-
tuária.

ARTIGO 2."

(Atribuições)

Genericamente, incumbe à Direcção Regional
de Portos apoiar o Secretário Regional do Comér-
cio e Transportes na execução da política definida
pelo Governo Regional para o sector e assegurar,
de acordo com as orientações superiormente defi-
nidas, a exploração e o desenvolvimento das infra-
-estruturas portuárias da Região e dos serviços
complementares destas.

AR'TIGO 3."

(,Competências)

1 - Compete à Direcção Regional de Portos,
em especial:

a) Assegurar o bom Íuncionamento dos por-
tos da Região;

b) Propor o estudo e a realização das obras
interiores e exteriores dos portos, bem como da
instalação do equipamento necessário ao desenvol-
vimento funcional das instalações;

c) A conservação e reparação das infra-estru-
turas portugárias existentes;

d) A superintendência na navegação interior
dos portos;

e) Propor a concessão de licenças para o exer-
cício de quaisquer actlvidades nos cais, docas e
terraplenos dentro da sua área de jurisdição;

f) Propor a concessão de licenças para exe-
cução de obras permanentes nas zonas dos portos
e na costa marítima;

g) Propor a concessão de licenças e conces-
sões para utilização do domínio público marítimo
afecto à RegÍão Autónoma, bem como a prática de
todos os actos respeitantes à execução, modífica-
ção e extinção dessas licenças e concessões;
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h) Propor a fÍxação das taxas a cobrar pela uti-
lização das infra.estruturas e serviços portuários
e pela ocupação de espaços destinados às activi-
dades comerciais e industriais nas áreas sob a sua
jurisdição;

i) Promover a cobrança coerciva das taxas e
demais rendimentos provenientes da prestação
dos seus serviços, da utilização das infra-estrutu-
ras portuárias e da :ocupaÇão dos espaços referi-
dos na alínea anterior;

j) Assegurar a protecção das zonas portuárÍas
e dos bens que nelas se encontrem.

2 - É aplicável à cobrança das taxas e ren-
dimentos a que se refere a alínea i) do n." í des-
te artigo o processo das execuções fiscais, sendo
título exequível súfÍcÍente certidão de ordem de
execução dimanada do dlrector regional de Por-
tos, com a Índlcação do devedor, do quantitativo
em dívida e da sua causa.

ABTIGO 4..

(Área de iurisdição)

A área de jurisdição da Direcção Regional de
Portos abrange as zonas terrestres e marítimas ne-
cessárias à exploração dos portos e à execução e
conservação das obras dos portos da Região, tal
como foram definidas e limitadas nos planos de
manutenção e expansão destes.

CAPíTULO II

órgãos e serviços

$ECçÃO I

Estrutura

ARTIGO 5.'

(Estr.utura)

A Direcção Regional de Portos .compreende:

,aJ g director regionál;

bJ O Serviço do Porto do Funchal;

c) Os Serviços Administrativos;

d) O Gabinete Técnico;

e) Os ServÍços Técnicos de Construção;

f) O Serviço de Manutenção de Equipamento;

g) O Serviço de Pitotagem;

h) O Serviço de Aprovisionamento.

sEcçÃo il

Do director regional

ARTIGO 6."

(Competênca)

í - Compete genericamente ao director re-
gional de Portos coordenar a prossecução dos ser-
viços de apoio à navegação e exploração das infra-
-estruturas portuárias da Região, de acordo com
as orientações superiormente recebidas.

2 - Compete especialmente ao director regio-
nal de Portos:

a) Orientar o conjunto da actividade portuária
e superintender na acção dos diversos serviços
da Direcção.Regional de Portos;

b) Determinar a realização dos estudos consi-
derados necessários ao desenvolvimento da activi-
dade a cargo desta i

c) Propor ao.Secretário Regional do Comércio
e .Transportes a fixação das tarifas e preços a
que se refere a alínea h) do n." 1 do artigo 3...;

d) Propor ao Secretário Regional do Comér-
cio e Transportes os regulamentos de navegação
interna dos portos e de utilização dos serviços e
infra-estruturas portuárias;

e) Elaborar e propor à aprovação do Secretá-
rio Regíonal do Cümércio e Transportes os planos
de manutenção e expansão dos portos e delimita-
ção das respectivas áreas.

sEoçÃO ill

Do Serviço do Porto do Funchal

ARÏIGO 7..

(Atribuições)

Ao Serviço do Porto do Funchal incumbe as-
segurar e coordenar o Íuncionamento das infra-es-
truturas e dos serviços portuários a seu cargo, de
acordo com as directivas superiormente estabele-
cidas.

ARTIGO 8..

(Eshutura)

O Serviço do Porto do Funchal compreende:

a) Um director de serviços, com designação
de director do porto do Funchal;

b) O Serviço Técnico de Exploração, que en-
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globa a exploração de cais, docas e terraplenos,
o abastecimento de água e electricidade e a coor-
denação do movimento e tráfego marítimo;

c) Serviços auxiliares, que se dividem em se-
gurança e limpeza.

ARTIGO 9.'

(Director do porto do Funchal)

1 - O director do porto do Funchal superin-
tende nos serviços existentes no seu departamen-
to, que dele dependem hierárquica e funcionalmen-
te, competÍndo-lhe assegurar a coordenação e com-
patibilização das várias actividades a cargo dos
mesmos serviços, por forma a conseguir que as
várias operações portuárias se processem de for-
ma harmónica e integrada.

2 - O director do porto do Funchal deve de-
sempenhar as funções a seu cargo dentro das
orientações e critérios defÍnídos pelo director re-
gional de Portos.

sEcçÃo tv

outros serviços

ARTIGO 10.'

(Serviços administrativos)

Os Serviços Administrativos compreendem:

a) Secretaria;
b) Contabilidade;
c) Estatística;
d) lnformática;' e) Tesouraria.

ARÏIGO 1í."

(Gabinete Técnico)

Ao Gabinete Técnico compete auxiliar e apoiar
o director regional de Portos em matérias de ca-
rácter técnico e científico que exijam preparação
específica, elaborando os estudos e pareceres que
lhe forem solicitados.

ARïIGO 12.'

(Serviços Técnicos de Gonstrução1

Aos Serviços Técnicos de Construção cabem
as actividades de estudos, planeamento, execução,
reparação e fiscalização de obras.

ARTIGO 13.'

(Serviço de Manutenção de Equipamento)

. Ao Serviço de Manutenção de Equipamento

compete assegurar a conservação e reparação das
máquinas, viaturas, embarcações, aparelhagem e

demais bens de apetrechamento mecânico da Di-
.recção Regional de Portos.

ARTIGO 14..

(Serviço de Pilotagenrr)

Ao Serviço de Pilotagem incumbe a prosse-
cução, relativamente aos portos da Região, dos
serviços e atribuições a que se refere o artigo 6."
do diploma preambular à presente Lei Orgânica.

ARTIGO 15."

(Serviço de' Aprovisionamento)

Cabe ao Serviço de Aprovisionamento a res-
ponsabilidade pela atempada aquisição das peças,
equipamentos e matérias necessárias ao funcio-
namento permanente das infra-estruturas portuá-
rias, bem como a sua armazenagem e guarda e à
sua manutenção dos níveis de stocks indíspensá-
veis.

CAPÍTULO III

Do pessoal

ARTIGO 16.'

(Classificação)

1 - O pessoal da Direcção Regional de Por-
tos agrupa-se de acordo com a classificação se-
guinte:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico-superior;
c) Pessoal técnico-pi-c,fissic:-.;l ;

d) Pessoal de exploração terrestre;
e) Pessoal de exploração marítima;
f) Pessoal de informática;
g) Pessoal de pilotagem;
h) Pessoal auxiliar;
i) Pessoal operário. '

2 - A quadro do pessoal da Direcção Regio-
nal de Portos é o constante do mapa anexo à pre-
sente Lei Orgânica, da qual faz parte integrante.

ARÏIGO 17,"

(lngresso e carreira)

À excepção do pessoal de pilotagem e de
informática, as condições de Íngresso, acesso e
carreira profissional, o provimento e as suas for-
mas das.várias categorias de pessoal da Direcção
Regional de Portos são regulados pelo disposto no
Decreto-Lei n." 247f79, de 25 de Julho, e legislação
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complementar deste, e, subsídiariamente, pelo De-
creto Regulamentar Regional n." 3l7B/M, de 6 de
Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 191-C/79, de 25 de
Junho, e demais legislação complementar ou sub-
sequente.

ARTIGO 18."

(Pessoal de pilotagenrr)

1 - O regime jurídico do pessoal de pilotagem
da Direcção Regional de Portos é o definido pelos
anexos I e ll ao Estatuto do INPP, aprovado pelo
Decreto-Lei n." 361f78, de 27 de Novembro, e pelas
Portarias n."" 443f 80, de 26 de Julho, e +m/'AO, de
31 de Julho, e legislação subsequente.

2 - Para efeitos da Portaria n.. 44BlBO, o Ser-
viço de Pilotagem no porto do Funchal é equiparado
a departamento de 2." categoria.

ARTIGO 19."

('Pessoal de informátÍca)

O regime da carreira do pessoal de informá-
tica da Direcção Regional de Portos reger-se-á pe-
las disposições do Decreto-Lei n.' íí0-A/80, de 10
de Maio.

ARTIGO 20..

(lntegração no qmdro)

O pessoal da Direcção Regional de Portos será
integrado no quadro mediante lista nominativa
aprovada pelo Seòretário Regional do Comércio e
ïransportes, visada pela Comissão de Contas da
Região e publicada no Jornal Oficial da Begião
Autónoma da Madeira.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 2í..

(Segurança dos portos)

A segurança dos portos da Região Autónoma
da Madeira será assegurada por efectivos da Po-
lícia de Segurança Pública, destacados pelo res-
pectivo comando e dependendo funcionalmente do
director regional de Portos.

-ARTIGO 22."

(Dúvidas e casos onr,issos)

As dúvidas e casos omissos resultantes da
aplicação deste regulamentô serão resolvidos por
despacho do Secretário Regional do Comércio e
Transportes.

ANEXO

Mapa do pessoal da Dlrecção Regional de Portos

a que se re{ere o n,' 2 do artigo 16..

Número
Categorias Vencinentos

lugares

Pessoal dirigrente

Dire,ctor reg'ional

GABINETE TÉCNICO

Pessoal técn'lco superior

4 Técnico superior assessor,
principal de 1." cla'sse e de
2." classe C,D,EeG

'Pessoal técnico.profissional

do

3

J

1

1

3

24

3

J

B

2

2

Topógrafo príncÍpa'|, de 1." clas-
se e de 2." classe

Desenhador. principal, ds 1.'
,classe e de 2." classe ... ...

SERV]çOS ADMTNTSTRATTVOS

Pessoal administrativo

Chefe de repartição ...
Chefe de serviço; ... ... ... :::
Chefe de secção
PrimeirooÍicial, segundo-oÍicial

e terceiro-oficial ... ... ... ...
Secretária'recepcionists princi-

pal, de 1." classe e 2." classe
Tesoureiro de 1." çlasse e de

2.' classe
Es'criturário-dacti'lógraÍo princi.

pal, de Í.'classe e,2.'clasôe

Pessoal de inÍormática

Operador"cheÍe, de 1.. classe
e de 2.' classe ,..

Pessoal aro<lliar

Telefonista princípal, de 1..

sÍasse e de 2.. classe ... ...
Contí,nuo de 1." classe e de

2." c[asse
Servente

SERVÍçO DO PORTO
DO FUNCHAT

Pessoal dirigsnte

Director de serviços

Pessoal de exploração terrestrê

Té,on,ico de exploração coorde-
nador, principal e .técnico
de ex'ploração ... ... ... ...

AdJunto de exploração princi-
pal e adjunto de exploração

I,KeL

J,LeM

J,LeM

J,LeM

JeL

N,QeS

J,,KEL

,O,QeS

Ê

F

H

í0

4

3

3

SeT
T

C, D e,E

Gel
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Número
de

lugares

36

52

10

44

14

12

Gategorias Venclmentos
Número

de
lugares

Agente de explor,ação princi-
pal, de 1." clas,se e,2.' classe

Auxiliar de exploração princi-
Pal, de 1.' classe .e 2." classe

'Mano,bradores de guindastes

Manobrador+heÍe de' ggindas-
tss ... ... ... .., ...

Manobrador de gui,ndastes
principal, da í." classe e de
2.' classe

Manobradores de,motoriza-
dos de tráfego:

Manobrador-chefe de motori-
zados de tráfego

Manobrador de motorizados
de tráfego principal, de 1.'
clas,se e de 2." classe ... ...

Pessoal de exploração
marÍtima

Chefe de movimento de trá-
, fego ,marítimo ... ... ... ...

Capitão da marinha mercante
Condutor de .máquinas marÍti-

,mas de 1." classe e de 2.'
.classe.,.

Mestre d:e tráfego local de 1."

classe. de 2.' classe e de 3.'
classe ...

Marin,heiro de 1." classe e de
2.' classe

Maquinista marítimo de 1."

classe, de 2." classe a de
3.' classe

Ajudante de maquinista.e che-
gador...

Operador de gruas flutuantes
de í.' classe, d.e 2.' classe
e, de 3.' classe ...

Mergulhador de í.' classe, de
2.' classe e de 3." classe ...

Pessoal auxiliar operário

Bagagelros:

Capataz .

Bagageir.o

'Empregados de cantina, bar
e caixa:

Empregado ,d.e cantina de 1."

classe, de 2.' class.e e au-
xiliar ...

Servente
Motorista de ligeiros de ,t."

classe e de 2.' classe ... ...
'Contínuo de '1.'.cla'sse e de 2..

,classe ... ;.. ... ... ... ..,

J,;LeM

O,OeR

J,LeN

J.L.e,N

E

Ía.lFeG

GeH

l,JeK

(aJL,NeP

I'JeK

ÍaJL,NeO

J,L,eN

J,KeL

Q,SeT
T

íajOeO

falSeT

1

Categorias

Portageiros

Portagei ro-chefe
Portageire ... ...

Operários não qualificados

Cantoneiros de limpeza.

Capataz
Operários de 1." class,e e de 2.'

classe ...

Auxiliares de serviços
gerais:

Auxiliar de serviços gerais de
2." classe .;. ... ... :.. ... ...

SERV|çOS TÉCNICOS
DE CONSTRUçÃO

Pessoal técnico wperior

Técnico superior sssessor,
principal, de 1.' classe e de
2.' classe

Pessoal técnico-prof issional

Fiscal técnico de obras e ape-
trechamento portuário prin-
cipal, de 1." classe e de 2.'
classe .. . .. . . : . . . .

Técnico auxiliar principal, de
í.' classe e de 2,' classe ...

Apontador principal de 1..
classe e de 2." classe ... ...

Pessoal auxiliar operário

Servente

O,perários qualificados:

Calafate de í." classe, de 2..
classe e de 3.' classe ... ...

Ajudante
Ca'lc'eteiro .de í.' classe, de

2.' classe e de 3." clesse ...
Aiudante
Carpinteiro principal, de í..

classe, de 2." classe e de
3.' cla€se

Ajudante
Ped,reiro principal, de 1.. clas.

se, de 2.' cl.asse e de 3..
classe...

Ajudante
Pintor rpri'ncipal, de 1.. clas'se,

de 2.' classe e de 3."
classe...

Ajudante

Vencimentos

N

OeS

C.D,EeG

I, K.e L

J'LeM

N'QeS

T

N,PeQ
S

N,PeQ
s

L,N,PeQ
S

L,N,PeQ
S

L,N,PeO
.S

N

o

32

16

3

2

20

2

80

6

o

1

2

I

3

3

J

o
R

1

4

3

3

3

1

3

1

6

1

6

2
4
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dedo
Número

lugares

16

Categorias

Serviço de Manutenção
de Equipamento

Pessoâl técnico st"rperior

ïécnico superior assessor,
principal, de 1." classe e de
2." classe

Pessoal técnico

Ìécnico principal, de 1." clas-
se e de 2.. classe

Pessoal técnico.proÍissional

Chefe of icinal ... ...
Técnico auxiliar oficinal prin-

cÍpal, de í.' classe e de
2." classe

Pessoal auxiliar e operário

Servente

Operário quali,ficado:

Electricista ,principal, de í..
classe, de 2." classe e de
3." classe

Ajudante

'Mecânico:

Encarregad6
Mecânico ,principal, de í."

classe, de 2." classe e de
3." iclasse

Ajudante . . . . . . . ..

Seralheiro civil

Encarregado
Serralheiro princi,pal, de 1..

classe, de 2.' classe e de
3." classe

Ajudante

Serviço de Aprovisio.
namento

Pessoal técnico

Chefe de serviço de abaste-
clmento

Pessoal técnicoçrcÍissional

Recepcionista de , ,material
principal, de í.' classe e de
2.' classe

Fiel de de,pósito de'abasteci.
mento príncipal, de í.. çlas-

. s'e e de 2.' classe
Fiel auxilÍar de depósito prin-

cipal, de 1.. classe e de 2."
olasse...

Número
Vencimentos

lugares

J,LeN

Íí)

I,JeK

I,JeK

S.ou T

(1) Vencimentos constantes da portaria n.. 448/80, de
31 de Julho.

(a) Hespectivamente com mais de S anos na categoria
e classificação de ser.viço não inferior a Bom.

GOVERNO HEGIONAL

Decreto Regulamentar Reglonal n." l1lgl lM
de í6 de Setembro

ESTATUTO DO ENSI.NO PARTIGULAR E COOPERAÏIVO

Considerando que o Decreto-Lei n.o 964/Tg,
de 4 de Setembro, que operou a autonomia nos do-
mínios da educação e c.iência, ao definir as maté-
rias da competência reservada ao Governo da Re-
pública, incluiu nestas a definição do Estatuto do
Ensino Particular e Cooperativo;

Considerando a competência cometida aos ór-
gãos de Governo da Região, rio qu'e respeita aos
estabelecimentos particulares e cooperativos da
educação pré-escolar e dos ensinos básico e se-
cundário, pelo artigo 9." do diploma legal, já ci-
tado;

Nos termos do disposto no artigo 104." do De-
creto-Lei n." 553/80, de 21 de Novembro, e no ar-

Vencimentos

C,D,EeG

F,HeJ

J.LeM

L, IN,PCQ
S

L,N,PeQ
s

L,N,PeO
S

J,LeM

J,LeM

T

o

4

1

B

4

4

T

Õ

4

J

J

4

1

16

4

F

3

3

Gategorias

Pessoal de exploração terrestre

Manobrador de motorizados
de tráfego principal, de 1."

clas.se e de 2." cl.asse ... ...

Seruiço de Pilotagem

Pessoal de exploração marítima

Mestre de tráfego local de 1."

classe, de 2.", classe .e de
3." classe

Maquinista marítimo de 1.,
classe, de 2." classe e de
3." classe

Coniínuo de 1.' classe e de
2." classe

Pessoal auxiliar

Piloto

,Pessoal auxiliar:

" Servente

O,OeR
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tigo 229.' da Constituição (aÍíneas b) e d) , o Go-
verno Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.''É aplicado à Região Autónoma da
Madeira o Decreto-Lei n." 553/8A, de 21 de Novem-
bro, que constitui o Estatuto do Ensino Particular
e Cooperativo, com as ádaptações consubstancia-
das nos artigos seguintes.

Art. 2." - 1 - É criado, na Regiãó Autónoma
da Madeira, o Conselho Consultivo Regional do En-
sino Particular e Cooperativo, que funciona em li-
gação com a Direcção Regional do Ensino .

2 - A Conselho Consultivo Regional do Ensi-
no Particular e Cooperativo é formado por :

a) 1 representante ,do Secretário Regional da
Educação e Cultura, designado de entre individua-
lidades de reconhecida competêncla no âmbito do
ensino, que presidirá;

b) O director Regional do Ensino ou um seu
representante;

c) I representante dos estabelecimentos de
ensino particular;

d) 1 representante das associações de pais;

e) í rèpresentante das associações sindicais
de professores.

3 - Sempre que julgue necessário, o presi-
dente pode convidar a tomar parte nas reuniões
pessoas qualificadas em vista das questões a tra-
tar, bem como representantes de outros serviços.

4 - O Conselho Consultivo Regional deve ela-
borar o seu próprio regulamento, que será aprova-
do pelo Secretário Regional da Educação e Cultu-
ra.

Art. 3.' O Conselho ,Consultivo Regional exer-
cerá na Região Autónoma da Madeira as compe-
tências que a nível central estão cometidas ao Con-
selho Consultivo do Ensino Particular e Cooperati-
vo.

Art. 4." - 1 - O Governo Regional, através
do Secretário Regional do Planeamento e Finanças,
tomará as providênciás necessárias para o estabe-
lecimento de linhas de crédito bonificadas destina-
das à aquisição, construção e equipamento de es-
tabelecimentos de ensino, insertos na Regiâo Au-
tónoma da Madeira, abrangidos pelo Decreto-Lei
n.'553/80, de 21 de Novembro.

2 - Os projectos dos edifícios e respectivos
equipamentos deverão ser aprovados pela Secreta-
ria Regional do Equipamento Soclal.

Art. 5.'As competências atribuídas à Direc-
ção-Geral do Ensino Particular e Cooperativo pelo
Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo serão
exercidas, no âmbito da administração regional, pe-
la Direcção Regional do Ensino.

Art. 6.'A aplicação do Estatuto do Ensino Par-
ticular e CooperatÍvo estará a cargo da Secretaria
fiegional da Educação e Cultura, sem prejuízos das
acções de acompanhamento a desenvolver pelo
túinistério da Educação e Ciência.

Art. 7.' Os efeitos jurídicos previstos no De.
creto-Lei n." 553/80 reportam-se à data da entrada
em vigor do citado diploma legal.

Aprovado em Plenário do Governo Regional
aos 16 de Julho de 198í

O Presidente do Governo Regional, em exercí-
cio, Manuel Jorge Bazenga Marques.

Assinado em 24 de Agosto de 1981.

Publique-se.

O Ministro da República para a Begião Autó-
noma da Madeira, Lino Dias Miguel.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Conforme o preceituado no art." 8.", alínea a)
do Decreto Regional n." 6/77/M, de 21 de Abril, e
em execução da Portaria n." 49/77, de 29 de No-
vembro, da Presidência do Governo Regional da
Madeira, transcrevem-se os seguintes diplomas:

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

GABINEÏE DO PRIMETRO.MINISTRO

Despacho Normativo n." 278181

de 2 cle Outubro

Nos termos do n.o 2 do artigo 19." do Decre-
to-Lei n." 845f76, de 11 de Dezembro, delego no
actual Ministro da República para a Região Autó-
noma da Madeira, coronel Lino Dias Miguel, a com-
petência que me é conferida pelo n." í do mesmo
artigo para autorizar a investidura na posse admi-
nistrativa dos prédios a expropriar, sempre que es-
tes se situem na Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Conselho de Ministros, 4
de Setembro de 1981. - O Primeiro-Ministro,
Francísco José Pereira Pinto Balsemão.
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Secretaria-Geral

de Í6 de Setembro

Segundo comunicação da Assembleia Regional
da Madeira, o Decreto Regional n.. 1S/gí/M, pu_
blicado no Diário da República, í." série, n." 202, de
3 de Setembro de lgB1, e cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a se_
guinte inexacti.dão, que assim se rectifica:

No terceiro parágrafo do preâmbulo, onde se
lê "diversos níveis e sectores, deve ler.se *diver_
sos níveis e sectores, implica consideráveis des-
pesas de representação,.

Secretaria-Geral da presidência do Conselho
de Ministros, 3 de Setembro de 19g1. - O Se_
cretário-Geral, França Martins.
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Hesolução n.. 656/8l

Dado que no matadouro da extinta Delegação
da Junta Nacional dos Frodutos pecuários se veri_
Íicaram alguns casos de saída de carnes congela_
das, para vênda, sem as competentes autoriZâ-
ções, o Governo Regional da Madeira, reunido
em plenário em 24 de Setembro de íggl, re_
solveu encarregar o Secr"etárÍo Regional de Agri-
cultura e Pescas de proceder a inquérito ex_
tensivo não só ao momento actual, mas que abar-
que também o período em que a tutela do matadou_
ro ainda não pertencia ao Governo Regional mas à
referida extinta Junta Nacional.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de í981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.' 654/gí

Por proposta do Secretário Regional da Agri.
cultura e Pescas, o Governo RegÍonal da,Madeira,
reunido em.plenário em 24 de Setembro de .lgB1,

resolveu:

Conceder à Junta de Freguesia de São Gonça_
lo um subsídio de S0 000$00, para obras de conser-
vação nas Levadas do Ribeíro Seco e para o Bair-
ro do Lado do Pico.

PresidêncÍa do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 1981.-O Presidente do Governo Regional,
Alberto Joãa Cardoso Gonçalves Jardim.

. Resolução n.. 655/gí

Tendo em conta a necessidade de manter os
objectivos para que foi cr:iada a Cooperativa oLo-
boscoopescar, fitâs considerando ser necessário
prestar-lhe apoio financeiro, técnico e de gestão,
o Governo Regional da Madeirá, reunido em plená-
rio em 24 de Setembro de lg8í, resolveu:

Encarregar a Secretaria Regional de Agricul-
tura'e Pescas de nomear uma comissão represen-
tante do Governo, através da qual deverão ser cor-
rigidos os respectivos apoios.

PresÍdência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves lardim.

Resolução n." 657 /91

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenárÍo em 24 de Setembro de Íg81, resolveu: '

Ëncarregar a Secretaria Regional dos Assun-
tos Sociais de tomar as medidas eficazes para im-
pôr a higiene dos sanitários dos restaurantes e ca-
fés, em relação aos quaÍs se começam a levantar
reclamações que se prendem com a saúde pública.
lgualmente, encarrega a Secretaria Regional da
Educação e Gultura de definir medidas de adequg-
da defesa do meio ambiente nos cinemas e salas
de espectáculos em geral, mormente em matéria
de fumos.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de í981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 65-8/gí

Considerando que no porto io Funchal sê €Íì.
contram fundeados dois atuneiros denomÍnados

"Libertas" e "Machim", com algumas toneladas
de pescado a bordo;

Considerando que a empresa proprietária dos
barcos ainda não cumpriu as formalidades legais
exigidas de bandeira nacionaÍ ou de inscrição co-
mo importadora;

Considerando que há que reforçar o abasteci.
mento público, a fim de se tentar uma estabiliza.
ção de preços;
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O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de 1g81, resolveu:

Autorizar o desembarque das referidas quanti-
dades de pescado sujeito às duas seguintes con-
dições: ser o pescado destinado ao consumo ex-
clusivo da Região, como primeira; e ser feita a ins-
crição prévia por parte dos proprietários na sua
qualidade de entidade importadora, como segunda,
formalidade estâ que não necessita de um período
superior a vinte e quatro horas para ser solucio-
nada.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
A[berto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 659/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de 1981, resolveu:

No âmbito da extensão rural, delibera atribuir,
consoante as acções que se propõem levar a cabo,
os subsídios às Casas do Povo a seguir discrimi-
nad'as:

Casa do Povo de Santo António - Z1g 000$00;
Casa do Povo da Ponta do Sol - 3S0 000$00; Casa
do Povo da Camacha - 250 000g00; Casa do povo

do Campanário - 900000$00 e Casa do povo de
São Jorge - 150 000$00.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 198Í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 660/Bt

Estando a verificar-se um comprovado decrés-
cimo nos caudais de água na llha da Madeira e
apesar dos esforços de florestação que o Governo
está a levar a cabo, decréscimo esse que afecta es-
sencialmente o forneeimento de água potável a cer.
tas zonas do Funchal e o fornecimento de águas de
rega às zonas limítrofes do Funchal;

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de í98í, resolveu:

Encarregar a Secretaria Begional de Agricul-
tura e Pescas de, em conJunto com a Câmara Mu-
nicipal, estudar e propôr medidas que, inclusiva-
mente, possam prever a aquÍsição de equipamentos
destinados ao aproveitamento das águas do mar ou
das águas que nele se perdem, sem prejuízo do es-

tudo dos recursos hídricos da Região. Este estu-
do está em curso com o apoio de organismos da
especialidade, dada a preocupação hoje internacio-
nalmente sentida pela manifesta redução dos cau.
dais de água em todo o planeta.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Begionat,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Besolução n.' 66í/8Í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de 198í, resolveu:

Apresentar à Assembleia Regíonal uma pro-
posta de Decreto Regional que visa impôr aos veí-
culos pesados e reboques em circulação na Região
placas reflectoras que permitam a sua fácil sinali-
zação.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 198í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 662/81

No uso da faculdade que lhe é conferida pelo
Decreto-Lei n." 181/79, de 12 de Junho, e por lhe
ter sido requerido pela Câmara Municipal do Con-
celho da Calheta; o Governo Regional da Madeira,
reunido em plenário em 24 de Setembro de lg8í,
resolveu:

Ao abrigo e nos termos dos Artigos l0.o n.. 1

e í4," n.'1, dô Decreto-Lei n." 845/76,de 11 de De-
zembro, ficam declarados de utilidade pública, com
carácter de urgência das expropriações, os imó-
veis assinalados na planta anexa e localizados no
sítÍo do Jardim Pelado-Lajes, freguesia dos Praze-
res, concelho da Calheta, destinados à .Obra de
instalação de uma unidade produtora de inertes
(pedreira e britadeira) e seu acessoD, a realizar
pela Câmara Municipal do Concelho da Calheta.

Em consequência, e simultâneamente, é a so-
bredita edilidade autorÍzada a tomar posse admi-
nistrativa dos mesmos imóveis, nos termos do n.o

1 do artigo 17.' do citado Decreto-Lei n.' 845/:T$,
por se considerar tal posse indispensável ao iní-
cio imediato dos respectivos trabalhos.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 198Í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Iomoro Mlnìcipol d0 Concelho do Cìlhelo
fregueslo dos Prozeres

Levonlom.nto. do pedr0lÍo e occ$so
tscolo l/500

PROPBIETÁRIOS

1 .- José Agrela Casimiro
2-Agostinho Agrela Farinha
3 .--- Ros€ Cal,aça Agrela
4..--Manuel Sardinha Caromba Chicharrinho
5-Pedro Teixeira. Rebelo
6 --.- Manuel Sardinha Duarte
7 * Casimìro de Agrela

B- Manuel Paiva Jardim
I - M,a.nuel Gomes Araújo

10.---Manuel N'u'nes Araújo Semião
íí ----João Gonçalves Jardim e lsabel Rodrigues
12 - António Gonçalves Morte
13-António Fernandes Nunes e João Araújo

Proprietários incertos

1420 m2
160 "
172 "

428 "
207 "
16s "

82"
905 '
550 "

3420 "
1200 "
142 "

Resolução n.' 663/81

Mediante proposta do Secretário Regional do
Trabalho, o Governo Regional da Madeira, reunido
em plenário em 24 de Setembro de 1gBi, resolveu:

Por conveniência de serviço, nomear o Técni-
co de Orientação Profissional Principal Agostinho
Trindade de Sousa em substituição do Engenheiro
Vítorino Augusto Lima Seixas, para fazer parte da
Comissão para estudar medidas de apoio aos deÍi-
cientes não escolarizados desta Região, a que se
refere a Resolução do Governo Regional n." 4g2/81,
de 23 de Julho.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves JardÍm.

Resolução n.' 664/8Í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de 198i, resolveu:

Aprovar a proposta da "Asso-Arquitectos As-
sociados, Limitada,, para aprovação do plano di-
rector e planos parciais da urbanização da frente
de mar Garajau - Baía de Abra, conforme propos-
ta da Comissão para o efeito constituida. A propos-

ta em referência é constituída de onze folhas dac-
tilografadas, cujo conteúdo se dá aqui por repro-
duzido, e de um gráfico, devendo os respectivos
originais ficar arquivados na Secretaria-Geral da
Presidência,em processo próprio.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de í98í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 665/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de íg81, resolveu:

Autorízar a celebração do contrato adicional
a Íazer com o construtor civil José Alexandre, Da-'
másio Gomes, das obras de ampliação da "Fousa-
Ca dos VÍnháticos", conforme proposta da Direc-
ção Regional de Turismo, contrato que atinge o
montante de 27 í50 000$00.

A referida proposta, gue se dá aqui por repro-
duzida, é constituída de três folhas dactilografadas
e ficará arquivada na Secretaria-Geral da Fresidên-
cia, em processo próprio.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-
bro de í981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.' 666/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 d'e Setembro de 1981, resolveu:

Autorizar a celebração do contrato adicional,
a fazer com a Sociedade de Construções ERG,
Lda., respeitante a obras a mais realizadas na exe-
cução da empreitada de "Remodelação da Ala Oes-
te do edifício da Direcção Regional de Turismo, con-
forme a sua proposta de 11 do mês corrente, con-
trato que atinge o montante de 17 628 000$00.

A referida proposta, que se dá aqui por repro-
duzida, é constituída de duas folhas dactilografa-
das e ticará arquivada na Secretaria-Geral da Pre-
sidência em processo próprio.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 667 /81

Consíderando que o n.o í do artigo 2S." do De-
creto-Lei n.'581/80, de 31 de Dezembro, determina
que os professores provisórios de habilitação pró-
pria colocados em grupo, sub-grupo, disciplina ou
especialidade para que possuam somente habilita-
ção suficiente, sejam remunerados pela habilitação
própria que possuem, desde que haja carência de
pioÍessores portadores de habilitação própria para
o respectivo grupo sub-grupo, disciplina ou espe-
cialidade;

Considerando que a designação dos grupos,
sub-grupos, disciplinas ou especialidades a que se
reporta o artigo acima citado é feito para cada ano
Escolar;

Nestes termos o Góverno Regional da Madei.
ra, reunido em plenário em24 de Setembro de 198,|,
resolveu:

Para o ano lectivo de 1981/82 são abrangidos
pelo disposto no n.o í do artigo 25." do Decreto-Lei
n." 581/80, de 31 de Dezembro, os grupos abaixo
indicados:

Ensino Preparatóri6 - {.0 grupo

Ensino Secundái'io - 1.o grupo; 4.' grupo A;
B.e grupo A; 10.'grupo B; 1í.'grupo A; 11," grupo
B.

Presldêhcia do Governo Regional,24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 668/81

Considerando que não será possível suprir a
carência de professores dos ensinos preparatório e
secundário por falta de professores habilitados;

Considerando que para Íazer face a esta situa-
ção se tem recorrido, em anos anteriores, ao regi-
me de acumulação prevista no Decreio-Lei n." 266/
/77, de I de Junho;

Considerando que nalguns casos não é possí-
vel manter-se o limite legal fixado pelo já citacio
decreto;

Considerando, ainda, que é imperioso salva-
guardar o arranque e o funcionamento do ano esco-
Íar de 1981182;

Nestes termos, o Governo Regional da Madei-
ra, reunido em plenário em 24 de Setembro de
1981 , resolveu:

1. - No ano lectivo de í981 lB2 seráo permi-
tidas acumulações até ao limite de í4 e 10 horas
lectivas semanais, respectivamente para o ensino
oficial e particular.

2. - Quando se verifique a impossibilidade
cio preenchimento dos lugares, ainda disponíveis,
por inexistência de outra alternativa, serão permi-
tidas acumulações para além do limite fixado em 1.

desde que salvaguardado a qualidade de ensino que
será objecto de estudo pontual pela Direcção Regio-
nal do Ensino.

3. - O recurso ao regime de acumulação pre-
visto na presente Resolução só será possível de-
pois de esgotadas todas as possibilidades de colo-
cação de candidatos por pane da Direcção Regio.
nal de Finanças, Administação e Pessoal.

Presidência do Governo Hegional,24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 669181

Considerando que, no presente ano lectivo, a
carência de professores do ensino prÍmário é no-
tória;

Considerando que não é possível pr'eencher
os lugares, ainda existentes, por candidatos que
não possuam a habilitação específica - Curso do
Magistério Primário;

Considerando que o mercado de recrutamento
de professores do ,ensino primário se circunscre-
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ve à Região, pois a nível nacional não existem can-
didatos disponíveis;

Nestes termos e ao abrigo do artigo 7.' do De-
creto-Lei n." 364/79, de 4 de Setembro, o Gover-
no Regional da Madeira, reunido em plenário em
24 de Setembro de í981, resolveu:

1 - Os lugares ainda existentes serão pre-
encliidos em regime de acumulação por professo-
res do ensino primário que reunam os seguintes
requ is itos:

1.1 - Professores do núcleo e nele residen.
tes;

1.2 - Professores do núcleo;

1.3 - Professores residentes no núcleo mais
próxímo, cuja distância não ultrapasse os 6 Km;

1.4 -- Professores do núcleo mais próxÍmo,
cuja distância não ultrapasse dos 6 Km;

1.5 - Professores com maior graduação pro-
f issional;

1.6 - Em caso de desempate, ter-se-á em con-
ta a idade dos candidatos,

2 - Nos núcleos onde funcionam lugares em
regime normal e havendo lugares por preencher
serão aqueles transformados em regime duplo.

ll Prioridade
(servidas por estradas
secundárias e/ou em

mau estado)

3 - Cada docente não poderá leccionar para
além de dois regimes de horário.

4 - A remuneração em regime de acumulação
será a prevista no n.o 3 do artigo 7." do Decreto-Lei
n.'266/77, de í de Julho.

5 _. Ao vencimento fixado em 4 será adicio-
nado uma gratificação mensal de acordo com as se-
guintes tabelas:

Escolas lsoladas de 1," Prioridade - 7 000$00
Escolas lsoladas de 2.' Prioridade - 5 500$00
Outras Escolas 4 000$00

6 - As gratificações referidas em 5 pressu-
põem a prestação do regime de acumulação duran-
te todo o mês pelo que verificando-se outras situa-
ções deverão as mesmas ser calculadas em propor-
ção aos dias prestados.

7 - Para efeitos do disposto em 5 são consi-
deradas Escolas de I e ll PriorÍdade, respectiva-
mente, as constantes no Ìhapa an,exo a esta Reso-
I ução.

B - Em cada núcleo escolar existirá uma lis-
ta ordenada dos professores em exercício de fun-
ções por ordem da sua graduação profissional con-
tendo o local de residência bem como o respecti-
vo turno de trabalho.

Calheta
Porto MonÍz
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Ribeira Brava
S. Vicente
S. Vicente
Santana

SEGRETAR|A REG|ONAL DA EDUCAçÃO E CUTTURA

Mapa anexo a que se reÍere o n.o 7 da Besolução n.o 669/8{

Seara Velha
Fajã dos Cardos
Fajã das Galinhas
Ribeira Funda
Espigão
Furna
Eira do Mourão
Lombo Galego
Lombo do Urzal
Terceira Lombada

Pinheiro
Casais de lgreja
Lugar da Serra
Lombo Furado
Pomar da Hocha
Achada dos Aparícios
Falca
Hibeira Grande
llha

Arco da Calheta
Ribeira da Janela
Campanário
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Serra d'Água
Boaventura
S. Vicente
S. Jorge

t

Núcleos Escolares Freguesia Goncelho

I Prioridade
(Difícil acesso)

Curral das Freiras
Curral das Freiras
Est.' C." de Lobos
Seixal
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Faial
Boaventura
Ponta Delgada

Câmara de Lobos
Câmara de Lobos
Câmara de Lobos
Porto Moniz
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Ribeira Brava
Santana
S. Vicente
S. Vicente
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a

9 * Não sendo possível preencher os luga-
res em aberto através das situações previstas nos
pontos 1.1 e 1.2 deverão os delegados Escolares
dos Concelhos respectivos proceder às diligências
necessárias de forma a dar-se cumprimento, o mais
rápido possível ao disposto nos pontos 1.3 e 1.4.

10 - A fim de assegurar o arranque do ano
escolar em curso e por conveniência de serviço e
a título excepcional, poderão ser requeridas trans-
ferências até ao dia 15 de outubro desde que obe-
deçam exclusiva e cumulativamente aos seguintes
pontos:

10.1 - Carência de professores no núcleo ou
lugar pretendido;

1A.2 * Opção por outro lugar ou núcleo do
mesmo Concelho ou Concelho contíguo também
rural;

10.3 - Razóes de suporte ao pedido de trans-
ferência que possam Íundamentar despacho pre-
ferencial entre vários candidatos.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Hegional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 670181

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de lgB1, resolveu:

Autorizar a concessão de um subsídio no mon-
tante de 1 300 000$00, para financiamento das acti-
vidades culturais do Cine-Forum do Funchal.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 6Zl/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 24 de Setembro de 1g8í, resolveu:

Atribuir um subsídio de 200 000$00 ao Grupo
Recreativo e Cultural de São Gonçalo, para a aqui-
sição de'instrumentos musicais.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-
bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Aíbeito João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 672/81

Consid,erando que o Despacho n." 224/81, de
27 de Agosto, introduz grandes alterações no âm-
bito da gestão administrativa nos estabelecimen-
tos de ensino primário;

Considerando que a sua aplicação dinâmica e
continuada exige na Região Autónoma da Madeira
regulamentações pontuais.

Nestes termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o

364/75, de 4 de Setembro, o Governo Regional da
Madeira, reunido em plenário em 24 de Setembro
de 198í, resolveu:

1. O Despacho n." 224181, de 2Z de Agosto,
aplicar-se-á na Região Autónoma da Madeira com
as alteraçõês que, abaixo, se enunciam:

lll - Regimes de funcionamento (artigo g."

n."s 2 e 3).

1 - Mantêm-se em vigor os horários escpla-
res consubstanciados no Despacho n.o 30, de 28/
9/77, do Secretário Regíonal da Educação e Cultu-
ra-

2 - Em relação ao horárío de regime triplo, no
restante período lectivo - t hora e S minutos -em que os grupos de alunos não dispõem de sala
de aula, os professores devem organizar o seu tra-
balho no exterior ou noutro local da escola, de rno'
do a proporcionar aos alunos actividades variadas,
sempre que as condições o permitam,

No que ioncerne aos dois primeiros turnos,
as actividades referidas serão levadas a eÍeito após
a utilização da sala; relativamente ao terceiro tur,
no, far-se-á a antecipação do período lectivo em
questão.

lV - Agrupamento de Escolas (artigo 22.", n."
3)

I - O agrupamento de escolas só deverá veri-
ficar-se, exclusivamente, nos câsos de escolas com
apenas I ou2 lugares.

V - Gonstituições de turmas (artigo 23.") e
atribuição de horárÍos.

1 - lnclusão, em segunda prioridade, dos ani-
madores pedagógicos e coordenadores desportivos
concelhios.

2 - Os casos de autorização de rotação de'ho-
rários em escolas que praticam os regimes normal
e duplo manter-se-ão em vigor.
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Vl - Pareceres Pedagógicos

Compete aos órgãos de Governo próprio da

Região a elaboração de pareceres, face ao processo

de regionalização.

Presidência do Governo Regional, 24 de Setem-

bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n3 673181

O Governo RegÍonal da Madeira, reunido em

plenário em 24 de Setembro de 198í, resolveu:

Conceder um subsídio de B0 000$00 à Casa

do Povo do Curral das Freiras para a aquisição de

um ampliÍicador de vozes e de uma bateria.

Presidência do.Governo Regional, 24 de Setem-

bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 674/81

Considerando que, através da Resolução rÌ.o

653/81, o Gover,no Hegional deliberou, na reunião

do dia í7 do corrente mês, rescindir o contrato de

exploração da Casa de Abrigo do Poiso, a partir do

dia 3í de Outubro, data em que completa um ano

de vigência do mesmo;

Considerando a necessidade de assegurar a

contihuidade da referida exploração;

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 24 de Setembro de 1981, resolveu:

Abrir concurso para a realização de novo con-

trato de exploração da Casa de Abrigo do Poiso, in-

cumbindo a DÍrecção Regional de Turismo de ela-

borar o processo necessário à efectívação do con-

curso.

Presidência do Governo Regional,24 de Setem-

bro de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves iardim.

Portaria n." 118/81

Considerando ser já em número apreciável a

população escolar no Concelho de Santana;

Considerando a inexistência, nesta ,Zona, de
qualquer estabelecimento de ensino preparatório

oficial directo;

Considerando ainda que se pretende substituir
gradualmente o Ciclo Preparatório T. V. (Telesco-

la) pelo ensino directo;

Nos termos do artigo Lo, n.o 1, alínea b) do

Decreto-Lei n." 364179, de 4 de Setembro, o Gover-

no Regional da Madeira determina:

1. - 
\É. criada e entra em funcionamento, no

ano lectivo de 198í-í982, a Escola Preparatória de

Santana cujos quadros do pessoal docente, admi-

nistrativo e auxiliar constam dos mapas anexos a
esta Portaria, .

2. - O curso a ministrar na Escola referida
no número anterior é do ensino preparatório.

3. - A entrada em funcionamento de cada um

dos respectivos anos de escolaridade será fixada
por portaria do Secretário Regional da Educação e
Gultura, sob proposta da Direcção Regional do En-

sinb.

4. - A Escola a que se refere o presente di-
ploma regular-se-á pelas disposições do Decreto
n3 48572, de 9 de Setembro de 1968, e demais le-
gislação aplicável.

5. - O provimento do pessoal dos quadros

do estabelecimento de ensino, agora criado, far-se.
-á, gradualmente, de acordo com as necessidades
de serviço.

6. .- À Escola Preparatória de Santana criada
pela presente portaria é aplÍcável o regime de ins-
talação previsto na Portaria n.' 561f 77, de I de Se-

tembro.

Plenário do Governo Regional, 24 de Setì-'m-

bro de 198í. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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.Toda a correspondência, quer ofi-
cial, quer relativa a anúncios e e

assinaturas do Jornal Oficial deve

ser dirigida à Secretaria da Presi-

dêncla do Governo Regional da Ma-

deira.,

Mapas a que se refere o n." í da Portaria íí8, desta data

Pessoal Docente

Pessoal Administrativo

Pessoal Auxiliar

Preço deste número: 42$00

Trabalhos
.Manuais

.O preço dos anúncics é de 10$

a linha, acrescido do respectivo im"
posto do Selo, dependendo a sua
publicação do pagame'nto antecipa-
do a efectuar na Secretaria da Pre.
sidência do Governo Regional da
Madeira.'
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